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                                                                Cabo Frio, 22 de novembro de 2019. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 285/2019 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Thiago Vasconcelos Leite Pinheiro que “Dispõe sobre a reserva 

de vagas de estacionamento para pessoa inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil – 

OAB, em Fóruns e Tribunais, no âmbito do Município de Cabo Frio”, comunico que 

resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Senhor Vereador 

Thiago Vasconcelos Leite Pinheiro que 

“Dispõe sobre a reserva de vagas de 

estacionamento para pessoa inscrita na 

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, em 

Fóruns e Tribunais, no âmbito do 

Município de Cabo Frio”. 

 

Não obstante os meritórios propósitos que certamente nortearam o seu autor, a 

iniciativa não reúne condições de ser convertida em lei, pelo que me vejo impelido a vetar 

integralmente o texto aprovado, fazendo-o na conformidade das razões a seguir aduzidas. 

 

De plano, verifica-se que o Projeto em apreço, ao criar a reserva de vagas em 

estacionamento para profissionais inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, padece de 

vício de inconstitucionalidade material por violar o princípio da isonomia, da razoabilidade e 

da supremacia do interesse público. 

 

O princípio da isonomia ou da igualdade possui dupla acepção, uma de ordem 

formal e outra de ordem material. A primeira, consagrada no caput do art. 5° da Constituição 

Federal, preceitua mera igualdade legal, ou seja, o tratamento semelhante de todos pela lei. 

A acepção material ou substancial, por sua vez, prevista nos artigos 3°, I, III, IV; art. 5°, 

XLIII; art. 7°, XX, XXX; 12, §3° e 37, VIII, todos da Constituição, decorre do 

reconhecimento da desigualdade no plano fático e impõe o dever de tratamento desigual aos 

desiguais, com a finalidade de promover a igualdade substancial. 

 

O legislador infraconstitucional não está impedido de editar leis que instituam 

tratamento diferenciado, desde que o faça para garantir a igualdade material. O importante é 

a finalidade protegida e que o elemento discriminador – o fato compensador – seja escolhido 

para atender uma finalidade amparada pela Constituição. 

 

Neste sentido, Celso Antônio Bandeira de Mello, na monografia sobre o “ Conteúdo 

Jurídico do Princípio da Igualdade” preceitua que, “é preciso investigar, de um lado, aquilo 

que é adotado como critério discriminatório; de outro lado, cumpre verificar se há 

justificativa racional, isto é, fundamento lógico, para, à vista do traço desigualador 

acolhido, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade 

proclamada. Finalmente, impende analisar se a correlação ou fundamento racional 

abstratamente existente é, in concreto, afinado com valores prestigiados no sistema 

normativo constitucional”.  

 

Pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, “a 

igualdade, desde Platão e Aristóteles, consiste em tratar-se de modo desigual os desiguais” 

e que o “princípio da igualdade não é absoluto, sendo mister a verificação da correlação 

lógica entre situação de discriminação presentada e a razão do tratamento desigual”. 

 

O advogado é indispensável para a administração da justiça e a ele são conferidas 

toadas as garantias para a prestação de serviço público e exercício de função social no 

ministério privado (Lei n° 8.906/94, art. 2°, §1°). Isso não implica, contudo, na possibilidade 

de gozarem de prerrogativas não fundadas no interesse público. 
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Não há no plano fático justificativa para, considerando a supremacia do interesse 

público e a indispensabilidade do advogado, garantir tratamento prioritário e acessibilidade 

diferenciada a essa categoria profissional, em detrimento de outros indivíduos que também 

desempenham relevantes serviços para a sociedade na área jurídica ou mesmo em outra área 

de atuação. 

 

O advogado inscrito na OAB, no exercício da atividade privativa, não suporta ônus 

excessivo, mais gravoso, ou maiores dificuldades do que as suportadas por outras categorias 

profissionais ou indivíduos que, como partes em processos judiciais, igualmente dependem 

dos serviços prestados em Fóruns ou Tribunais para a apreciação de seus interesses 

particulares. 

 

Portanto, a falta de razoabilidade para o tratamento pretendido pelo projeto ora 

questionado viola o princípio da isonomia e o inquina com vício de inconstitucionalidade 

material. Não há justo motivo para o tratamento prioritário e acessibilidade diferenciada no 

caso em tela.  

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto integral ao projeto, sem embargo dos elevados 

propósitos que o inspiraram.  

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


